PROJETO DE LEI Nº 49/03

EMENTA: "REGULAMENTA O DISPOSTO NO ARTIGO 96 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, QUE TRATA DA CESSÃO DE MÁQUINAS E OPERADORES DO MUNICÍPIO À PARTICULAR PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TERRAPLENAGEM".

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - Poderão ser cedidos máquinas e operadores do Município para execução de serviços de terraplenagem em imóveis de particular, nos termos do artigo 96 da Lei Orgânica Municipal, desde que não haja prejuízo para os trabalhos do Município. 

Art. 2º - Para a cessão de máquinas e operadores do Município, o proprietário ou possuidor do imóvel a ser beneficiado não poderá perceber renda familiar mensal superior a 06 (seis) salários mínimos e deverá requerer o serviço de terraplenagem com as seguintes informações:

I – qualificação completa do proprietário ou possuidor do imóvel a ser beneficiado pelo serviço;

II – localização do imóvel;

III – detalhamento do serviço a ser executado, e;

IV – renda familiar.

Parágrafo Único: Anexo ao requerimento de que trata o “caput” deste artigo deverão seguir:

a) – cópia do recibo de quitação do Imposto Territorial e Predial Urbano – IPTU e das taxas municipais relativas ao imóvel;

b) – prova da renda familiar informada;

c) – documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel do requerente.

Art. 3º - O requerimento deverá ser avaliado em 30 (trinta) dias da data do protocolo, e, em caso de indeferimento conter o fundamento da decisão.

Art. 4º - Deferido o requerimento, o interessado deverá recolher o preço público arbitrado pela Administração nos termos do artigo 6o desta Lei e firmará o termo de responsabilidade pela conservação e devolução dos bens no estado em que os haja recebido.

Parágrafo Único: A responsabilidade de que trata o “caput” deste artigo se limita ao uso e a guarda irregular ou inadequada das máquinas e equipamentos cedidos, não se reportando ao caso fortuito, à força maior, ao desgaste natural das máquinas e equipamentos e ao dano causado pelo servidor municipal.

Art. 5º - A preferência à realização da cessão e do serviço, dispostos nesta lei, será de acordo com a ordem cronológica do protocolo do pedido.

Art. 6o – Para o arbitramento do preço público a Administração levará em consideração os seguintes requisitos:

I – O tempo medido em horas, previsto para a realização do serviço;

II – o custo da mão de obra do operador por hora trabalhada, correspondente à sua remuneração como servidor público;

III – o custo com o gasto presumível de combustível por hora trabalhada; e

IV – a depreciação das máquinas e equipamentos.

Parágrafo Único: O preço público será calculado pela soma dos custos referidos nos incisos II e III, multiplicado pelo tempo previsto do inciso I, cujo resultado será acrescido por mais 20% (vinte por cento) referente á depreciação das máquinas e equipamentos.

Art. 7º - Decreto do Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua publicação.

Art. 8o – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, em 1o de agosto de 2003.

EVAIR PIOVESANA

Vereador PMDB

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 49/03 QUE "REGULAMENTA O DISPOSTO NO ARTIGO 96 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, QUE TRATA DA CESSÃO DE MÁQUINAS E OPERADORES DO MUNICÍPIO À PARTICULAR PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TERRAPLENAGEM".
Srs. Vereadores:


Tenho a elevada honra de submeter à apreciação desta nobre Edilidade o projeto de lei incluso, que trata da regulamentação do artigo 96 da Lei Orgânica Municipal.]

Referido dispositivo autoriza a cessão de máquinas e operadores da Prefeitura Municipal a particulares, para a realização de serviços transitórios, desde que ausentes prejuízos aos serviços municipais que utilizem essas maquinas e seus operadores. Alem disso, é necessário o recolhimento prévio da remuneração arbitrada pelo poder público, como também pela manifestação de responsabilidade pela conservação e devolução do bem reduzido a termo e assinado pelo beneficiário.

Ocorre, não obstante, que a norma contida pelo mencionado artigo da Lei Municipal carece de eficácia plena, já que, em parágrafo único, exige o preceptivo que tal direito seja regulamentado por lei especifica.

Vale dizer que essas cessões não podem ocorrer antes de devidamente regradas por lei própria, onde sejam especificadas todas as condições que garantam a preservação do bem disposto a serviço do particular, bem como o pagamento, por este, do preço público correspondente e indispensável à fluição de tal beneficio. 

Recentemente, como é do conhecimento de todos, máquinas da Prefeitura foram flagradas a serviço de particulares, a despeito da legitimidade somente agora proposta por este projeto de lei, o que ensejou, inclusive, a intervenção de membros deste Colegiado Legislativo, os quais, no exercício de suas atribuições institucionais, representaram ao Ministério Público com relação a ação ilícita  da Administração local.

Diante da inércia do Poder Executivo quanto a obrigatoriedade da proposição de matéria legislativa que regulamente o artigo 96 da Lei Orgânica, observada ao longo de 13 anos de sua promulgação e vigência, é que faz-se necessária a aprovação imediata do projeto em exame, o que é de esperar-se ocorrer no menor tempo possível por esta Casa Legislativa, face a grande importância da qual se reveste.

SALA DAS SESSÕES, em 1o de agosto de 2003.

EVAIR PIOVESANA

Vereador PMDB








